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RESUMO

- Com a alegacéo de que tem direito de ser sustentada pelo marido, apresenta uma relacdo de suas
necessidades, no valor de Cz$ 11.134,00, o qual reclama a titulo de colaboracéo marital para que conserve
0 padréo social anterior a separacao. - De regra constitucional de igualdade absoluta entre a mulher e o
homem na sociedade conjugal (paragrafo 5° do art. 226), ha duas consequéncias que devem ser desde logo
ressaltadas. Uma é a revogacéo do art. 234 do CC, onde esté estabelecida a obrigacao do marido de
sustentar a mulher, porque as posicdes de dependente e de responsavel pessoal, respectivamente; que o
preceito induz; ndo é compativel com o igualamento declarado na Lei Maior. Outra conseqiiéncia € que a
mesma regra de igualdade néo afeta o principio da "mutua assisténcia" entre os conjuges (art. 231, 1),
porquanto a reciprocidade da obrigagéo de auxilio ndo contraria - antes confirma excelentemente - o
pressuposto da igualdade. - Dai que a autora, ja ndo podendo invocar direito de dependéncia, pode todavia
invocar o de assisténcia. Mas, como este ultimo néo € um direito absoluto, sendo caracteristicamente relativo
as necessidades de um e outro - pois € mutuo e se trata de auxilio - subordina-se a existéncia de
comprovado estado de caréncia do que o invoca. E, de certo, ndo é este o caso da autora, cuja
auto-suficiéncia (ou, mesmo, hipersuficiéncia) transparece na lide. Ac. de 29-08-1989 Revista dos Tribunais -
Setembro de 1989 - Vol. 647 - P4g. 86 EMFOR 513

EMENTA
O pedido de alimentos formulado pela mulher com fulcro na obrigagdo marital de sustenta-la é inadmissivel
por incompatibilidade com a regra constitucional da igualdade absoluta.
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